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DECRETO N.^ 2 



i6 DE SETEMBRO DE 1892 



Usando da auctorisação concedida pelo artigo i3.*^ da 
carta de lei de 2Ò de fevereiro do. corrente anno, e atten- 
dendo ao que me representou o ministro e secretario 
d'estado dos negócios ecclesiasticos e de justiça : hei por 
bem decretar o seguinte : 

Artigo i.^ São supprimidos dois logares de conse- 
lheiros juizes do supremo tribunal de justiça, ficando o 
quadro reduzido a treze, salvos os direitos dos actuaes 
conselheiros. 

Art. 2.® Os processos de reclamação por antigui- 
dade serão decididos em tribunal pleno, mas vistos só 
por três juizes. 

Art. 3.® Para a fixação da antiguidade dos juizes de 
direito de 3.^ classe, despachados na mesma data, e que 
tiverem tomado posse no praso legal, será computado 
todo o tempo que tiverem prestado, como magistrados 
administrativos, e do ministério publico, e como juizes 
ordinários, conforme as leis de 21 de julho de i865, 
artigo 2." §§ 2.** e 7.®, e de 28 de dezembro de 1869, 
artigo i3.° 

Art. 4.^ Os processos de aposentação, quando reque- 
rida pelos interessados, serão vistos por três juizes, e 
julgados pela secção a que pertencer o reJator; e, quando 
não requeridos pelos interessados, serão julgados pelo 
tribunal pleno com o visto de cinco juizes. 
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§ único, O praso para cada visto é de quarenta e 
oito horas. 

Art. 6.** Contra os accordãos do supremo tribunal 
de justiça proferidos em recurso de aggravo não é 
admittido recurso algum, salvo o disposto no artigo 
988.^ do código do processo. 

Art. 6.** As disposições do artigo 2q3.** e seus núme- 
ros do código do processo civil são applicaveis aos juizes 
da relação e aos do supremo tribunal de Justiça. 

Art. 7.® Os tribunaes superiores conhecerão dos re- 
cursos, embora não venham minutados, e os accordãos 
serão lavrados pelo primeiro dos juizes que fizer ven- 
j:imento. 

"^ Art. 8.® A citação por éditos, preceituada nos §§ 3.^ 
e 4.® do artigo 696.*^ do código do processo civil, só terá 
logar, quando pelas declarações do cabeça de casal, pres- 
tadas no acto do juramento, constar que algum herdeiro 
reside em parte incerta ou que ha credores desconheci- 
dos, ou legatários residentes fora da respectiva comarca. 

Art.^ 9.** Não haverá nos inventários e execuções 
segundas avaliações, salvas as hypotheses previstas no 
artigo 720.® e seus paragraphos do código do processo 
^ civil. 

Art. 10.® Fica revogado o artigo 87.^ do decreto de 
29 de julho de 1886 e o regulamento de 17 de março 
de 1887, e restabelecida eraquanto a louvados peritos e 
arbitradores a legislação anterior. 

Art. II.® Nas vistorias e exames o terceiro ou quinto 
perito não será obrigado a conformar-se com o laudo de 
qualquer dos outros, e todos os laudos com seus funda- 
mentos ficarão consignados no auto, para serem apre- 
ciados em plena liberdade pelo julgador, nos termos do 
artigo 2:419.** do código civil. ^_ 

Art. 12.** Não é permittida a intervenção de informa- 
dores nas vistorias e exames. 

Art. i3.® Nos processos de expropriações por utili- 
dade publica, aos quaes são também applicaveis as dis- 
posições dos dois artigos antecedentes, serão nomeados, 
alem de três peritos, outros tantos supplentes para 
substituirem aquelles nos seus impedimentos eventuaes 
segundo a ordem da nomeação. Quando porém tenha 
de proceder-se a segunda avaliação por se terem dedu- 
zido embargos contra a primeira serão cinco os peritos, 
e não haverá supplentes. 
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Art. 14.® Ao arrolamento e posse judicial podem 
oppor-se embargos de terceiro, observando-se as dispo- 
sições dos artigos 922.® e seguintes do código do pro- 
cesso civil. 

Art. i5.® As disposições do artigo 368.® e seu para- 
grapho do código do processo civil são applicaveis aos 
embargos de obra nova. 

Art. 16.*^ Só podem recorrer das decisões judiciaes 
as pessoas que forem partes principaes na causa. 

Art. 17.® As disposições dos artigos 1:000.® e 1:001.® 
do código do processo civil não comprehendem as custas 
de parte, nias só as do juizo. 

■^ Art. 18.® Nas copias dos accordãos, sempre que estes 
forem intimados por mandado, não serão comprehen- 
didas as tenções, e o escrivão que o contrario fizer não 
terá por ellas direito a salário algum. 
^ Art. 19.® As testemunhas que em qualquer processo 
judicial se recusarem a prestar juramento, com o pre- 
texto de não professarem religião alguma, serão obriga- 
das, sob pena de desobediência, a depor sem juramen- 
to, e se fizerem declarações falsas incorrerão nas penas 
do artigo 242.® do código penaL 

Art. 20.® Fica extincta a chancellaria nas relações. - 

Art. 21.® É supprimido o logar de revedor nas rela- 
ções, passando as respectivas attribuições para os con- 
tadores dos mesmos tribunaes. 

§ 1.® São garantidos os logares aos actuaes reve- 
dores. 

§ 2.® Quando vagar qualquer logar d'estes será al- 
terada a tabeliã na parte relativa aos salários correspon- 
dentes, reduzindo-a proporcionalmente. 

Art. 22.® Nos embargos aos accordãos das relações 
não são admissiveis vistorias. 

Art. 23.® Nos embargos aos accordãos das relações 
serão chamados a tencionar tanto os juizes vencidos 
como os vencedores, mas só ha vencimento com cinco 
votos conformes. 

Art. 24.® Decidindo-se que o recurso competente não; 
era o de appellação ou o de revista, mas sim o de aggra- 
vo, coilhecer-se-ha do recurso como aggravo, embora 
a appellação ou a revista fosse interposta fora do praso 
legal para a interposição do aggravo. 

Art. 26.® Os recursos em matéria commercial sãc 
os mesmos que em matéria civil. 
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Art. 26.® A primeira vez que os autos forem conclu- 
sos, o relator sç, pelo exame d'elles se convencer que 
o tribunal não pode conhecer da questão, ou por não 
admittir recurso, ou por incompetência de meio ou de 
juizo, ou por qualquer outro motivo, levará os autos 
á conferencia na primeira sessão, e vencendo a sua opi- 
nião lavrar-se-ha accordão, contra o qual são admitti- 
dos os mesmos recursos que contra accordão definitivo. 

Art. 27.® Nas causas julgadas quer na relação quer 
no supremo tribunal de justiça, se o relator entender 
que o processo pôde ser resolvido independentemente 
1 de tenções, ou de vistos, levará os autos á conferencia, 
\ e seguir-se-hão os termos conforme o vencido. 

Art. 28.® A entrega dos autos depois de decorridos 
^os prasos marcados nos §§ 3.® e 4.® do artigo 99.® do 
código do processo civil não releva o respectivo advo- 
gado das multas que os citados paragraphos lhes cóm- 
minam. 

Art. 29.** Quando os advogados ou procuradores 
entregarem os processos fora dos prasos legaes, e de- 
pois de devidamente intimados para a entrega, não lhes 
serão recebidas as minutas ou allegações finaes, e se 
vierem juntas aos autos serão doestes desligadas e res- 
tituidas aos seus signatários, ficando porém quaesquer 
^ocumentos oue sejam com ellas oíFerecidos. 

Art. 3o.** Ficam .por esta forma alteradas e revoga- 
das as disposições do código do processo civil e mais 
legislação em contrario. 

O mesmo ministro e secretario d'estado dos negócios 
ecclesiasticos e de justiça assim o tenha entendido e 
faça executar. Paço, em i5 de setembro de 1892.= 
Rei. = António Telles Pereira de Vasconcellos Pimentel. 



Ao art. 7.^: 

Aos tribunaes superiores incumbe conliecer dos recursos, embora 
não venbam minutados, conforme é expresso o art. V."" do decreto n."^ 

2 de 15 de setembro de 1892. (Acc. do Supr. Trib. de Just. de 5 de 
agosto de 1892, 2 de junho de 1893, 27 de março de 1896 e 9 de 
dezembro de 1898, Gas[eta da Relação de Lisboa, 7." anno, pag. 
82, 10.° anno, pag. 253, e 12.** anno, pag. 412.) 
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Em vista do disposto no art. T."" do decreto de 15 de setembro 
de 1892, devem os tribunaes superiores conbecer dos recursos, ainda 
que nas minutas se não tirem conclusíes. (Acc. do Supr. Trib. de 

Just. de 3o d'abril de 1897, 4 de março e 16 de dezembro de 1898, 
Gaveta da Relação de Lisboa, io.° anno, pag. 782 e 12.° anno, 
pag. 466 e 521.) 

A minuta de recurso de revista, que se limita a pedir provimento 
por o accordam ter julgado contra direito, não declarando os funda- 
mentos, não está nos termos do art. 1168.^ § 2.^ do God. do Proc. 
Civil, e por isso não pôde conbecer-se do recurso assim minutado. 

(Acc. do Supr. Trib. de Just. de 29 de agosto e 5 de dezembro de 
1893 e I de fevereiro de 1898, Gaveta da Relação de Lisboa, 7." 
anno, pag. 285, 397 e 438, 1 1.° anno, pag. 78 e 12.° anno, pag. 3o6.) 

Os tribunaes superiores não conbecem do recurso quando na res- 
pectiva minuta se não tirem conclusões. 

O art. 7."^ do decreto n.^ 2 de 15 de setembro de 1892 é somente 
applicavel quando a parte não minutar o recurso. (Acc. do Supr. Trib. 

de Just. de 1 1 de outubro de 1 898. Ga!j[eta da Relação de Lisboa, 
12.0 anno, pag. 699.) 

Não se conbece do recurso de revista cuja minuta não apresenta 
conclusSes ou conclusão, na qual apresente o fundamento legal ou ju- 
rídico por que se pede a revista. (Acc. do Supr. Trib. de Just. de 
II de outubro de 1898, Revista dos Tribunaes^ 17.° anno, pag. 199.) 

Mesmo depois do decreto de 15 de setembro de 1892, que manda 
aos tribunaes superiores conbecer dos recursos, embora não venbam 
minutados, se a parte em recurso de revista preferiu minutar por es- 
cripto, não se pode conbecer do recurso, não tendo sido deduzidas na 

minuta as respectivas conclusíes. (Acc. do Supr. Trib. de Just. de 24 
de abril de 1900, Gaveta da Relação de Lisboa, i3.° anno, pag. 769.) 

Ao art. 8.^ : 

Nos inventários não são citados os berdeiros incertos, mas apenas 
aquelles que o cabeça de casal declarar serem residentes em parte in- 
certa, como é expresso o art. 8."^ do decreto de 15 de setembro de 

1892. (Acc. da Rei. de Lisboa de 22 de março de 1899, Gaveta da 
Relação de Lisboa, 12.° anno, pag. 639.) 

O artigo 8."^ do decrete de 15 de setembro de 1892 modificou o 
art. 696.'' do cod. do proc. Por aquelle decrete só terá logar a cita- 
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(ão edital nos casos abi expressos e n'estes não se comprebende o de 
baver credores conbecidos residentes fora da comarca. (Acc. da Rei. 

do Porto de 17 de abril de 1896, Revista dos Tribunaes, r4.oanno, 
pag. 38o.) 

Ao art. 9." : 

Nio se acceitando, em processo de inventario, a avaliação feita 
no arrolamento que o precedeu e tendo de se encabeçar a um interes- 
sado uma propriedade, cuja licitação fora impugnada, tem de se pro- 
ceder a nova avaliação nos termos do disposto uo art. 9."" do decreto 

de 15 de setembro de 1892. (Acc. do Supr. Trib. de Just. de 9 de 
abril de 1897, Gaveta da Relação de Lisboa, ii.° anno, pag. 5 16.) 

A coUação dos bens doados faz-se não em substancia, mas pelo 
valor dos bens doados i data da doação, salvo se os interessados, sendo 
maiores, concordarem no contrario, devendo proceder-se a avaliação 
n'essa conformidade, ainda que esses bens tenbam já sido avaliados no 

processo de inventario. (Acc. do Supr. Trib. de Just. de 4 de feve- 
reiro de 1898, Gaveta da Relação de Lisboa, 12.° anno, pag. 314.) 

Ao art. II.': 

A inobservância em uma vistoria do art. 11."^ do decreto de 15 
de setembro de 1892 só constituo nullidade supprivel, que tem de se 

reputar SUpprida nos termos da lei. (Acc. da Rei. de Lisboa de 14 
de agosto de 1897, Gaveta da Relação de Lisboa^ 1 1.° anno, pag. 
129.) 

Não basta que os peritos, em processos de interdicção por demên- 
cia, declarem que a arguida está em estado de demência; é necessário 
que expliquem os factos d'observação em que fundaram o seu juízo e 
as razSes que determinaram a conclusão, como é mister para os effei- 
tos do art. 11.' do decreto de 15 de setembro de 1892. Não se pro- 
vando estes factos deve continuar o processo, observando-st; o art. 421.' 

do código do processo civil. (Acc. da Rei. do Porto de i8 de agosto 
de 1896, Revista dos Tribunaes, i5.o anno, pag. 87.) 

Ao art. 14.': 

Os embargos i posse, admittidos na jurisprudência dos tribunaes, 
e, actualmente, no art. 14.' do decreto de 15 de setembro de 1892, 
não- são de receber desde que se não prove a posse allegada. (Acc. da 
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Rei. de Lisboa de 17 de dezembro de 1892, Gaveta da fielação de 
Lisboa, 7>anno, pag. 194.) 

Os embargos de terceiro eram meio competente para oM)osiçio a 
arrolamento de bens em começo de inventario, ainda antes do art. 14.^ 
do decreto de 15 de setembro de 1892. 

O comprador de bens mobiliários e o arrendatário de Immobiliarios, 
inclaidos no arrolamento são competentes para opporem esses embar- 
gos, que procedem, provada que seja a sua posse n'esses bens. (Acc. 

da Rei. de Lisboa de 12 d'agosto de 1893, Gaveta da Relação de 
Lisboa, 7.° anno, pag. 194.) 

Depois do decreto de 15 de setembro de 1892 é indiscutível que 
os embargos í posse sio boje admissíveis. Estes processos sio aquel- 
les em* que um terceiro com fundamento de estar na posse de um pré- 
dio vem expontaoeamente a juizo oppôr embargos i posse que outrem 
tenha tomado. É nuUo o processo em que se pede a ratlflcaçio da 
posse com citação de terceiros para, querendo, opporem embargos. 

íAcc. do Supr. Trib. de Just. de 8 de julho de 1898, Revista dos 
Tribunaes, 17.° anno, pag. i5o.) 

Ao arrolamento dos bens mobiliários da herança, ainda que se es- 
teja procedendo a inventario, podem ser oppostos embargos de terceiro. 

(Acc. da Rei. do Porto de 26 de janeiro de 1900, Revista dos Tri- 
bunaes, i8.° anno, png. 357.) 

Só teem logar os embargos de terceiro nos casos do art. 922. "" e 
seu § do cod. do proc. civil; e são por isso melo illegal e incompe- 
tente, quando oppostos para obstar i arrematação de um prédio des- 
cripto em inventario e ahi ordenada; não se verificando nenhum d'es- 
ses casos nem os do art. 378.'' do cod. de proc. civil e do art. 14.'' 

do decreto de 15 de setembro de 1892. (Acc. da Rei. de Lisboa de 
i3 de março de 1900, Gaveta da Relação de Lisboa, i3." anno, 
pag. 662.) 

Os embargos de terceiro oppostos ao arrolamento e posse judicial 
são acção conservatória, e não txcepção, (art. 14. "" do decreto de 15 
de setembro de 1892). Sendo julgados procedentes, a appellação que 
se interpozer deve ser recebida no effeito devolutivo somente, conforme 

o art. 996.^ § 1.^ n.^ S.'' do cod. do proc. civil. (Acc. da Rei. de 
Lisboa de 4 de maio de 1894. Revista dos Tribunaes, i3.° anno, 
pag. 8.) 
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Ao art. IS."": 

Tendo o embargo de obra nova sido decretado e effectuado depois 
de proposta a acção, o praso de três mezes, marcado para o sea le- 
vantamento, no caso do art. 388."^ do Cod. do Proc. Civil, que Ibe é 
applicavel pelo art. IS."" do decreto de 15 de setembro de 1892, con- 

ta-se da data do mesmo embargo. (Acc. da Rei. de Lisboa de i3 de 
dezembro de iSgS, Gaveta da Relação de Lisboa, 7.° anno, pag. 
443.) 

No caso de embargo de obra nova, não tendo a acção sido pro- 
posta no praso legal de 30 dias, contados do aatQ de embargo, deve 
ordenar-se o relaxe doeste, qaando requerido pelo embargado. (Acc. da 

Rei. de Lisboa, de 8 de janeiro de 1896, Gaveta da Relação de 
Lisboa, 9.° anno, pag. 494.) 

O art. 15. "" do decreto de 15 de setembro de 1892 nãa revogou 
e só addlclonou o art. 383.'' do cod. do proc. clvU, de modo a tor- 
nal-o mais pratico. O art. 383.'' do cod. do proc. ainda esti em vigor. 

(Acc. da Rei. do Porto de 20 de junho de 1899, R^ista dos Tri- 
bunaes^ 18.*» anno, pag. iio.) 

Ao art. 16.^: 

Da recusa do conservador só pôde recorrer quem tiver requerido o 
registo. 

São partes Ulegltlmas para recorrer as pessoas que não forem par- 
tes prlnclpaes na causa. (Acc. do Supr. Tnb. de Just. de 20 de ja- 
neiro de 1893, Gaveta da Relação de Lisboa, 6.° anno, pag. 612.) 

O embargante de terceiro não é parte principal no processo da exe- 
cução, não podendo por Isso recorrer. (Acc. da Rei. de Lisboa de 
12 de julho de 1893, Gaveta da Relação de Lisboa, 7.° anno, pag. 
14X).) 

É parte legitima para recorrer das declsSes proferidas em concurso 
de preferencias por appenso a Inventario, aquelle que tem um credito 
bypotbecarlo approvado e reconhecido no Inventario, e foi citado para 
a arrematação, devendo ser-lbe Intimadas essas declsSes, e admittlda 

a juncção de procuração para esse fim. (Acc. da Rei. de Lisboa de 
10 de junho de 1893, Gaveta da Relação de Lisboa, 7.® anno, pag. 
219.) 

Não é pessoa legitima para recorrer do despacho que manda rls- 
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car palavras de am articalado, e próprio advogado qae o assignou, 
requerendo em seu próprio nome e n'essa qaalidade, mas só as partes, 
porque se reputa em qualquer processo escripto com informação da 
parte, quando o advogado articula. (Acc. do Supr. Trib. de Just. de 

4 de julho de 1893, Gaveta da Relação de Lisboa, 7.» anno, pag. 

223.) 

Nos processos sobre concordatas de negociantes fallidos o Ministé- 
rio Publico tem intervençío como parte principal, e tem por isso com- 
petência para appellar e recorrer A\% declsjes n'elles proferidas. (Acc. 

do Supr. Trib. de Just. de 23 de janeiro de 1894, Gaveta da Rela- 
ção de Lisboa, 8.° anno, pag. 23 1.) 

O credor de um herdeiro, com penhora no direito e acção d'elle, 
não é parte principal no processe de inventario, e não pôde por isso 
recorrer das declsíes judiciaes felle proferidas. (Acc. do Supr. Trib. 

de Just. de 20 de janeiro e i3 de abril de 1894 e 12 e 22 de feve- 
reiro de 1895 e acc. da Rei. de Lisboa de 3 de julho de 1895, Ga- 
veta da Relação de Lisboa, 8.<* anno, pag. 3 18, 469, 5/3 e 677 e 9." 
anno, pag. 173.) 

São pessoas illegitimas para reclamar contra os termos processados 
na execução, e recorrerem dos despachos n'ella proferidos, por não 
serem partes prlncipaes, os credores do executado, na mão de quem é 
feita penhora em direito e acção d'este. (Acc. da Rei. de Lisboa de 

4 e 8 de maio de 1895. Gaveta da Relação de Lisboa, 9.° anno, 
pag. 174 e 175.) 

Aquelle que se oppoz com embargos de terceiro, de que decahiu, 
a um arresto feito em dinheiro consignado na Caixa Geral dos Depósi- 
tos nio tem legitimidade para reclamar por nuilldades do processo nos 
autos^ de arresto, sendo só aquelles embargos o melo competente para 

se Oppôr. (Acc. da Rei. de Lisboa de 9 de novembro de 1895, Ga- 
veta da Relação de Lisboa, 9.° anno, pag. 364.) 

O Hinlsterlo Publico, sendo apenas assistente, e não parte princi- 
pal, não pode recorrer nos termos do disposto no art. IS."" do decreto 

n.** 2 de 15 de setembro de 1892. (Acc. do Supr. Trib. de Just. de 
i5 de julho de 1898, Revista dos Tribunaes, 17.° anno, pag. i35.) 

O Hinlsterlo Publico não é parte principal nos processos eiveis em 
que intervém por haver ausentes em parte incerta, e por isso não pode 
recorrer das sentenças que os julgarem. (Acc. da Rei. dos Açores 

de 3 de abril de 1895, Revista dos Tribunaes, 14.*» anno, pag. 157.) 
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Aoart. 26.^: 

Por força da dlsposlfão do art. 26."" do Dec. de 15 de setembro 
de 1892 tem de retirar-se dos processos as minutas ou allegaçôes, se 
Isso for requerido, quando os autos forem entregues depois do praso 
legal, havendo intimação para a entrega. (Acc. da Rei. do Porto de 

3o de janeiro de 1894, Revista dos Tribunaes, 12.° anno, pag. 270.) 

Interposto um aggravo nío compete aggravo do despacho que o 
mandou tomar com fundamento na incompetência do recurso, pois se 
este é ou não competente, é decisão que pertence ao tribunal ad 
quem», como questão preliminar da resolução doesse aggravo inter- 
posto. (Acc. da Rei. de Lisboa de i5 de novembro de 1893, Ga- 
veta da Relação de Lisboa^ 7." anno, pag. 371.) 

Ao art. 27.^: 

No caso de embargos a accordão da Relação, pôde o julgamento 
ser feito sem tençães, no caso do art. 27.'' do Dec. de 15. de setem- 
bro de 1892, e então só por três votos. (Acc. da Rei. de Lisboa de 
22 de abril de 1 896, Gaveta da l^elação de Lisboa, 9.° anno, pag. 
644.) 

É nullidade insupprivel a falta de audiência do ministério publico 
nos processos de interdicção por demência, requeridos por parente do 
arguido:— e é por isso nullo o processado no julgamento em segunda 
insiancia, lendo a Relação entendido julgar sem tençSes e deixado de 
ouvir o representante do ministério publico. (Acc. do Supr. Tnb. de 

Just. de 16 de março de 1897, Gaveta da Relação de Lisboa, io.° 
anno, pag. 670.) 



A disposição do art. 27.'' do Dec. de 15 de scembro de 
simplesmente uma faculdade concedida por aquella lei aos juiies rela- 
tores, e de que estes só podem usar por iniciativa própria, e não um 

preceito. (Acc. da Rei. de Lisboa de 6 de maio de 1899, Gaijfetada 
Relação de Lisboa, 12.° anno, pag. 719.) 

A08 art.''^ 28.'' e 29.^ : 

Só tem applicação o disposto nos art.''' 28." e 29." do Dec. de 
15 de setembro de 1892, não podendo ser recebidas as minutas e ai- 
legaçóes, quando a entrega dos autos é feita, não voluntária, mas 
coercivamente, e depois de intimação para a entrega. (Acc. do Supr. 

Trib. de Just. de 24 de março de 1896, Gaveta da Relação de Lis- 
boa, 9.° anno, pag. 653.) 
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Livro indispeíisavel a todos os juizes, delegados, 
advogados, conservadores, notários, solicitadores, es- 
crivães e arbitradores judiciaes. 

Contém i86 diplomas legislativos, ainda não codifi- 
cados, e a synthese de 486 accordãos do Supremo Tri- 
bunal de Justiça e Tribunal da Relação, interpretando 
esses mesmos diplomas. 

Para maior facilidade na consulta, insere um indice 
chronoloeico e outro alphabetico. 

O volume contém o seguinte : 

1643 

Ordenações do reino (Parte applicavel a processo civil). 

1761 

Lei de 22 de dezembro (Legitimidade das partes). 



Alvará de 27 de julho (Heranças ultramarinas). 

1770 

Assento de 29 de março (Leis supérfluas). — Resolução regia 
de 12 de junho (Decima de juros). 

1773 

Lei de 9 de julho (Abolição de.atravessadouros). 
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1781 

Provisão de 3i de março (Denuncias por falta de manifestos). 

1797 

Alvará de i3 de março (Penhoras em inscripções). 



Carta constitucional (Parte applicavel a processo civil). 

1832 

Decreto n.*» 24 de 16 de maio (Processo civil). 

1835 

Decreto de 23 de abril (T^enhoras em inscripções). 

1837 

Decreto de 9 de janeiro (Penhoras em inscripções). — Regu- 
lamento de 16 de janeiro (Camará dos correctores). — Lei de 24 de 
maio (Legalisação de documentos no Ministério da Marinha). 

1840 

Tratado de 26 de agosto (Entre Portugal e a America). 

1841 

Novissima Reforma Judiciaria (Parte applicavel a processo ci- 
vil). 

1842 

Tratado de 3 de julho (Entre Portugal e a Inglaterra). 

1843 

Tratado de 20 de março (Entre Portugal ea Turquia). — \^q\ 
de 19 de dezembro (Competência do S. T. de Justiça). 

1845 

Lei de 28 de abril (Execução de sentenças contra camarás 
municipaes). 

1848 

Lei de 18 de agosto (Transferencias dejuiijfes de direito). 

1850 

Lei de 22 de julho (Expropriações).— Lei de 23 de julho {Ejf- 
propriações). — Lei de 25 de julho (Penhoras em minas). — Lei de 
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26 de julho (Bens, pastos e/ructós de logradouro commum). — Por- 
taria ae 18 ae outubro {T^ogatorias entre Portugal e 'Brapl). 

1861 

Tratado de 28 de fevereiro (Entre Portugal e a Rússia). — 
Portaria de 27 de março (Serviço do Tribunal da *Boa-Hora). — 
Portaria-circular de 1 3 de maio (Custas nas expropriações). — De- 
creto de 5 de novembro (Legados pios). — Convenção de 8 de no- 
vembro (Entre Portugal e Brapl) — Regulamento consular de 26 
de novembro. 



Portaria de 3 de fevereiro (Ministério Publico). — Portaria de 
7 de fevereiro (Heranças de súbditos hespanhoes. — Decreto de 10 
de março (Acerca da convenção entre Portugal e Brazil). — Por- 
taria de 20 de março (Legalisaçao de documentos). — Portaria de 
5 de abril (Revedores das relações). — Decreto de i3 de dezembro 
(Pesos e medidas). — Decreto de 24 de dezembro (Legados pios). 
— Decreto de 3i de dezembro (Penhoras em minas). — Decreto 
de 3 1 de dezembro ( Contribuição predial). 



Decreto de 23 de março (Penhoras em inscripções). — Tra- 
tado de 26 de março (Entre Portugal e a republica do T^eru). — 
Edital de 16 de julho (Espólios dos quarentenários). — Regula- 
mento de 9 de dezembro (Minas). 



Lei de 16 de junho (Parte applicavel a processo civil). — Por- 
taria de 20 de junho (Rogatórias e revisão de sentenças). — Lei de 
18 de julho (Substituição de juizes). — Lei de 26 de julho (Lega- 
dos pios). 

1857 

Tratado de 9 de abril (Entre Portugal e a republica de Nova 
Granada). — Lei de 17 de setembro (Expropriações). 



Tratado de 10 de fevereiro (Entre Portugal e o reino de Sião). 
— Lei de 8 de junho (Expropriações). 

1861 

Lei de 11 de setembro (Substituição de empregados de Jus- 
tiça). 



Lei de 1 5 de julho ( Construcção, conservação e policia das es- 
tradas). 
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1863 

Convenção de 4 de abril (Entre Portugal e 'Brapl). — Por- 
taria de 18 de agosto (Embargos em obras publicas). 

1864 

Lei de 6 de junho (Expropriações ; — estradas municipaes). 
— Portaria de 29 de julho (Expropriações). — Portaria de 26 de 
novembro (Deveres aos escrivães). — Regulamento de 3 1 de de- 
zembro (Penhoras no material dos caminhos de ferro). — Regula- 
mento de 3 1 de dezembro ( Construcção e conservação de estradas). 



Lei de 27 de junho (Expropriações para construcção de casas 
para escolas). — Óonvenção de 11 de julho (Entre Portugal e a 
França). 

1867 

Accordo de 23 de maio (Entre Portugal e Bras[il). — Código 
civil (Parte applicavel a processo civil). 

1868 

Convenção de 3o de setembro (Entre Portugal e a Itália). 



Tratado de 29 de julho (Entre Portugal e o Transwaal). 

1870 

Convenção de 2 1 de fevereiro (Entre Portugal e Hespanha). 
— Portaria de 2 1 de junho (Heranças deixadas a corporações su- 
jeitas a tutela administrativa). 

1872 

Tratado de i3 de janeiro (Entre Portugal e a Austria-Hun- 
gria). — Convenção de 24 de fevereiro (Entre Portugal e a repu- 
blica do Peru). — Tratado de 2 de março (Entre Portugal e Alle- 
manha). — Lei de 1 1 de maio (Expropriações). 

1873 

Convenção de 9 de janeiro (Entre "Portugal e a Austria-Hun- 
gria). 

1874 

Lei de 16 de abril (Jui!{es ordinários). 

1876 

Lei de 17 de fevereiro (Substituição dos empregados de Jus- 
tiça). — Convenção de 25 de fevereiro (Entre Portugal e Brasil). 
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1877 

Decreto de 3o de agosto (distribuição orphanologica e espe- 
cial). — Portaria de 24 de novembro (Espólios nas alfandegas). 

.1878 

Tratado de 9 de novembro (Entre Portugal e o Paraguay). 

— Convenção de o de novembro (Entre Portugal e o Paraguay). 

— Regulaniento de 28 de novembro (Registo civil). — Convenção 
de 24 de dezembro (Entre Portugal e a republica argentina). 

1879 

Tratado de 10 de maio (Entre Portugal e a republica da Bo- 
livia). — InstrucçÔes de 14 de OMiMhro (Guardas jiscaes). — Tra- 
tado de 25 de outubro (Entre Portugal e Zanzibar). 

1880 

Regulamento de 3o de outubro (Companhia das aguas de 
Lisboa). — Convenção de 10 de novembro (Entre Portugal e a 
Bélgica). — Convenção de i de dezembro (Entre Portugal e os 
Paires Baixos). 



Convenção de 5 de maio (Entre Portugal e as Ilhas Hawaia- 
nas). — Convenção de 22 de maio (Entre Portugal e a Inglaterra). 

' 1883 

Convenção de 27 de agosto (Entre Portugal e a Suissa). 

1884 

Lei de 8 de maio (Substituição dejui!j[es). — Convenção de 3 
de julho (Entre Portugal e ^rapl). 



Lei de i de julho (Heranças ultramarinas). — Decreto de 16 
de julho (Arrematações no Funchal). — Lei de 22 de julho (He- 
ranças ultramarinas). 

1886 

Regulamenjo de 10 de fevereiro (Contrastarias). — Decreto 
n." I de 17 de juljio (Penhoras nas pensões de aposentação de em- 
pregados públicos). — Decreto n.<> 2 de 17 de julho (Penhoras nas 
pensões de reformas de operários). — Decreto de 25 de julho (Or- 
g-anisação judicial). — Portaria de 14 de a^sto (Substituição dos 
juis[es). — Regulamento de 3o de agosto (Tribunal de contas). — 
Código penal (^arte applicavel a processo civil). — Regulamento 
de 2 de dezembro ( Companhia das aguas do ^ortó). 
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1887 

Regulamento de 1 7 de março (Arbitradores judiciaes). — Por- 
taria de 28 de abril {Empreitadas). — Lei de 18 de agosto (Decima 
de juros). 

1888 

Código commercial (Parte applicãvel a processo civil). — Lei 
de 9. de agostp (Expropriações por porias em Lisboa). — Decreto 
de 23 de agosto ( Transporte de processos judiciaes^ etc.^ fora do 
correio). — Regulamento de 20 de setembro (Mercado central de 
productos agrícolas). — Decreto de 12 de dezembro (Transferen- 
cia das attrtbuições dosjuÍ!j[es ordinários pura os juizes de direito). 



Regulamento de 2 1 de fevereiro (Estradas). — Decreto de 22 
de março (Arbitradores judiciaes). — Portaria de 26 de junho (Ar- 
bitrador es judiciaes). — Lei de 14 de agosto (Arbitros-avindores). 

— Regulamento de 14 de setembro (oásenciafinancial do Q^io de 
Janeiro). — Regulamento de 8 de outubro (Bolsas commerciaes). 

1890 

Declaração de 11 de janeiro (Entre Portugal e a Turquia). — 
Decreto n.» 3 de 29 de março (Substituição de juizes e formação 
de conselhos de tutella). — Decreto de 3o de dezembro (5. T. de 
Justiça). 

1891 

Decreto de 27 de maio (Espólios arrecadados nos consulados 
portugueses no Brapl). — Decreto de 2 de dezembro (Organisa- 
ção judiciaria). 

. 1892 

Portaria de 8 de março (Exames nos registos e documentos 
existentes nas repartições administrativas). — Decreto de 6 de 
agosto (Legados pios). — Decreto n.« i de 1 5 de setembro (Pro- 
cesso civil). — Decreto n.<» 2 de 1 5 de setembro (Processo ctvil). — 
Regulamento de 24 de setembro (Emolumentos que constituem re- 
ceita do estado). — Decreto de 24 de setembro (Expropriações). 

— Decreto de 3o de setembro (Penhoras em minas). — Decreto 
n.*» 3 de I de dezembro ( Serviços telegrapho-postaes). — Decreto 
n.° 8 de I de dezembro (Serviços hydraulicos).=Rt^\2Jí\^TíXo de 
10 de dezembro (Serviço das correspondências telegraphicas). = 
Decreto de iq de dezembro (Organisacão do Ministério da Mari- 
nha). — Regulamento de 10 áQáeztmDTO (Serviços hydraulicos). 

— Decreto de .-o de dezembro {Penhoras nos vencimentos dos em- 
pregados das alfandegas). 

1893 , 

Decreto de 18 de maio (oárbitros-avindores). — Decreto de 
9 de novembro (Espólios dos presos fallecidos na penitenciaria). 
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1894 

Decreto de 4 de maio (Precatórios). — Decreto de 10 de maio 
(decima de juros). — Resolução do M. do R. de 12 de junho (Ex- 
propriações). — Resolução do M. do R. de 29 de agosto ('liecursos 
das sentenças proferidas contra as camarás municipaes). — Decreto 
n.<» 3 de 27 de setembro (Penhoras nos vencimentos dos emprega- 
dos das alfandegas). 



Regulamento de 28 de março (Execuções fiscaes). — Decreto 
de 6 de junho (Distribuição de recursos eleitoraes). 

1896 

Código administrativo (^arte applicavel a processo civil). —- 
Código do processo commercial (T^arte apflicavel a processo ci- 
vil). — Tabeliã dos emolumentos e salários judiciaes ÇTarte avpli- 
cavel a processo civil). — Lei de i3 de maio (Distribuição de in- 
ventários). — Lei de 21 de maio (Acções de despejo de casas a 
messes). — Lei de 21 de maio (^Caix^ Geral de Depósitos). — Lei 
de 21 de maio (Propriedade industrial). — Regulamento de 3 de 
julho (*Decimas de juros). — Regulamento de 10 de julho (Cbwíri- 
buição industrial). — Decreto de 3o de julho (Formalidades para 
os guardas fiscaes comparecerem emjui^o). — Regulamento de 2 
de outubro (Junta do Credito Publico). 

1897 

Decreto de 14 de janeiro (Sub- divisão da comarca de Lisboa 
pelas seis varas). — Regulamento de 23 de junho (Caixa, Geral de 
depósitos). — Circular do M. do R. de 20 de outubro (Acerca da 
convenção com a Hespanha). — Decreto de 23 de dezembro (Ár- 
bitros e peritos judiciaes). — Decreto de 23 de dezembro (Estabe- 
lecimentos pios). — Decreto de 23 de dezembro ( Solicitadores ju- 
diciaes). 

1898 

Regulamento de 20 de janeiro (Registo predial). — Portaria 
de 26 de abril (Procurações forenses). — Regulamento de 4 de 
agosto (Policia civil de Lisboa^). — Portaria de 27 de outubro 
(Reunião dos juizes dos tribunaes superiores). — Portaria de 27 de 
outubro (Informações dos presidentes das relações sobre os Juizes 
menos ^elosos). — Portaria de 3 1 de outubro (Annuncios relativos 
a processos em que é interessada a fazenda nacional). — Portaria 
de 3i de outubro (Custas e salários nos tribunaes superiores).-- 
Decreto de 12 de novembro (Arbitradores judiciaes). — Decreto de 
29 de dezembro (Minas). 



Decreto de 3 de fevereiro ( Serviço nas quatro varas eiveis do 
Porto). — Lei de 21 de julho (Assistência judiciaria). — Código de 
fallencias f^Parte applicavel a processo civil). — Lei de 29 de julho 
(Contribuição predial). — Lei de 29 de julho (Contribuição de re- 
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gisto). — Lei de 29 de julho (Imposto do sello). — Regulamento de 
i de agosto (Assistência judiciana). — Lei de 17 (ie agosto (Attri- 
buições dosjuÍ!j[es de pa:^ no districto do Funchal). — Decreto de i 
de setembro [Denuncias de bens vagos para a fa\enda nacional). 
— Regulamento de 2 de novembro (Contribuição de renda de ca- 
sas e sumptuária). — Decreto de 22 de dezembro (Reforma do no- 
tariado). — Regulamento de 23 de dezembro ( Contribuição de re- 
gisto). — Regulamento de 28 de dezembro (Imposto do sello). 
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